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Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

RELATÓRIO ANUAL DO FUNDO DE PAZ AO CONSELHO PERMANENTE, EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CP/RES. 781/00

Período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2003

1. Introdução:


A Resolução AG/RES. 1756 (XXX-O/00), “Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais”, criou um mecanismo para fornecer recursos financeiros aos Estados membros da Organização que o solicitassem, destinados à cobertura de custos inerentes aos procedimentos anteriormente acordados pelas partes para a solução pacífica de controvérsias territoriais entre Estados membros.


A Resolução do Conselho Permanente CP/RES. 781, de 1º de dezembro de 2000, estabeleceu uma série de diretrizes para a operação do Fundo de Paz.  Este relatório foi preparado em conformidade com essas diretrizes que, entre outras coisas, encarregam a Secretaria-Geral da apresentação de relatórios anuais ao Conselho Permanente sobre as atividades e a situação financeira do Fundo de Paz.


Este relatório descreve as atividades da Secretaria-Geral em apoio à resolução pacífica do diferendo entre Belize e Guatemala e o trabalho da Secretaria em apoio à demarcação de certos setores da fronteira entre Honduras e El Salvador.  O relatório também inclui um resumo das contribuições realizadas por Estados membros e observadores ao Fundo de Paz em 2003.  As contribuições ao Fundo de Paz realizadas antes de 1º de janeiro de 2003 estão enumeradas em relatórios anteriores do Fundo de Paz:  CP/doc.3675/02 e CP/doc.3452/01.

2. Resumo das atividades da Secretaria-Geral em 2003 no âmbito do Fundo de Paz

Belize-Guatemala


Em 7 de fevereiro de 2003, os Ministros das Relações Exteriores de Belize e da Guatemala, juntamente com o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto da OEA, assinaram um Acordo para Estabelecer um Processo de Transição e uma série de Medidas de Fomento da Confiança entre Belize e Guatemala.


O Acordo estabeleceu um novo marco, chamado “Processo de Transição”, em que as Partes acordam continuar trabalhando construtivamente e de boa fé para manejar suas relações até conseguirem uma resolução final justa, eqüitativa, honrada e permanente para seu diferendo territorial.  Esse marco delineia as responsabilidades das Partes e também atribui obrigações e responsabilidades à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e à comunidade internacional mediante a criação de um “Grupo de Amigos” para apoiar a resolução pacífica do diferendo territorial entre Belize e Guatemala.  O Grupo de Amigos levou a cabo sua primeira reunião em 6 de outubro de 2003 na Sede da OEA.


Um ponto central do Acordo é a criação de um Escritório da Secretaria-Geral na Zona de Adjacência, o qual foi estabelecido em 1º de julho de 2003.  A função específica do Escritório é verificar o cumprimento, pelas Partes, de uma série de medidas de fortalecimento da confiança, desenhadas para diminuir as tensões na Zona de Adjacência e para assegurar o respeito aos direitos humanos dos habitantes da área.
Demarcação técnica da fronteira El Salvador-Honduras:

Em setembro de 2002, o Presidente de El Salvador, Francisco Flores, e o Presidente de Honduras, Ricardo Maduro, se comprometeram a finalizar a demarcação da fronteira terrestre entre ambos os países no prazo de 18 meses.  Todas as zonas pendentes da fronteira foram estabelecidas por uma Sentença da Corte Internacional de Justiça (CIJ) de 1992; mas certas dificuldades técnicas encontradas em sua aplicação impediram a execução completa do processo de demarcação. Como resultado destas dificuldades e da decisão de agilizar a demarcação da fronteira, os dois governos pediram assistência técnica à Secretaria-Geral da OEA e ao Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH).  O Tratado Geral de Paz assinado em 1980 pelos dois países contém disposições que atribuem responsabilidades específicas ao IPGH para a nomeação de um terceiro dirimente, que sane as diferenças técnicas entre as Partes com respeito à demarcação da fronteira.


Em abril de 2003, a Secretaria-Geral da OEA e a Secretaria-Geral do IPGH responderam de forma positiva ao pedido nomeando ao Senhor John O. Gates do IPGH para ser o terceiro dirimente. A tarefa do Senhor Gates é dirimir todas as diferenças de natureza técnica, ou seja, as questões puramente de engenharia que lhe forem apresentadas pelos dois países, como, por exemplo, quando as coordenadas geodésicas e os acidentes geográficos mencionados na Sentença da CIJ de 1992 não coincidirem.


Desde julho de 2003, o Senhor Gates, acompanhado pelo Senhor Christopher Hernández-Roy, Assessor do Secretário-Geral Adjunto, realizou visitas à fronteira.  Com base nestas observações in situ, no texto da Sentença CIJ de 1992, nos documentos proporcionados pela Comissão Especial de Demarcação El Salvador-Honduras, em imagens de satélites e em outras ferramentas técnicas, o terceiro dirimente está proporcionado soluções definitivas, respeitadas pelos dois países, aos problemas técnicos encontrados pela Comissão.  Espera-se que a demarcação seja finalizada no final do prazo estabelecido pelos presidentes Flores e Maduro.

3.
Contribuições para o Fundo de Paz

O Fundo de Paz compõe-se de três elementos:  Um fundo geral, um subfundo para apoiar o processo Belize-Guatemala e um subfundo para apoiar Honduras-Nicarágua.  Em janeiro de 2003, atribuiu-se US$1 milhão ao Fundo de Paz por meio da Resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831(1342/02).  Esta importante contribuição é considerada parte do Fundo Geral, mas seu uso está regido por disposições específicas estabelecidas pelo Conselho Permanente mediante a resolução de financiamento.

O Fundo Geral


O componente do Fundo Geral do Fundo de Paz pode ser usado para apoiar a resolução pacífica de qualquer controvérsia territorial de acordo com as disposições vigentes.  O Fundo Geral foi concebido com o objetivo de fornecer uma combinação de recursos imediatamente disponíveis para permitir que a Organização responda com rapidez a uma crise imprevista como resultado de uma controvérsia territorial entre dois ou mais Estados membros.  Os fundos também são utilizados pela Secretaria-Geral para fortalecer conhecimentos e experiência no campo da resolução de controvérsias territoriais.


Em 2003, a Secretaria-Geral utilizou recursos do Fundo Geral para financiar o trabalho da Secretaria e do Instituto Pan-Americano de História e Geografia com a finalidade de apoiar a demarcação da fronteira El Salvador-Honduras.  Também foram utilizados recursos do Fundo Geral para pagar os peritos jurídicos e técnicos encarregados de elaborar um projeto de reassentamento na Zona de Adjacência entre Belize e Guatemala.

Em 2003, o Fundo Geral recebeu estas contribuições:

· Honduras

US$6.000

· Resolução do Conselho Permanente CP/RES 831 (1342/02)
US$1.000.000



Total recebido em 2003
US$1.006.000


Em 31 de dezembro de 2003, o Fundo Geral tinha um saldo de US$1.061.203.

O Subfundo Belize-Guatemala

O subfundo Belize-Guatemala foi criado em conformidade com a CP/RES. 780 (1257/00), “Apoio ao processo de negociações entre os Governos de Belize e Guatemala”. Os recursos deste subfundo são usados exclusivamente para a resolução pacífica deste diferendo territorial específico. Em 2003, os Estados membros e observadores realizaram as seguintes contribuições para o subfundo:

· Brasil


US$ 25.000

· Canadá


US$ 26.198

· Coréia


US$ 20.000

· Espanha

US$155.828

· México


US$5.000

· Santa Sé

US$5.000

· Suécia


US$114.583

· Reino Unido

US$236.325



Total recebido em 2003
US$587.934


Em 31 de dezembro de 2003, o Subfundo Belize-Guatemala tinha um saldo de US$298.094.

O Subfundo Honduras-Nicarágua

O subfundo Honduras-Nicarágua foi estabelecido inicialmente como um Fundo Específico separado no final de 1999, para apoiar a missão do Representante Especial do Secretário-Geral nomeado de acordo com a resolução CP/RES. 757 (1257/00), “Apoio aos Governos de Honduras e Nicarágua”.  Posteriormente, este Fundo Específico foi incorporado ao Fundo de Paz, como um subfundo separado.


Em 2003, não houve atividades no âmbito deste fundo.  A Secretaria espera poder usar os recursos restantes deste subfundo para identificar as necessidades e estabelecer um plano de desenvolvimento fronteiriço binacional, acordado, em princípio, pelos Ministros das Relações Exteriores de Honduras e Nicarágua em dezembro de 2001. A Secretaria segue comprometida com a idéia de um plano binacional e continuará realizando esforços para criá-lo em consulta com os governos de Honduras e Nicarágua.
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Em 2003, este subfundo recebeu uma contribuição:

· Nicarágua

US$5.000
· México


US$5.000


Total recebido em 2003 
US$10.000


Em 31 de dezembro de 2003, o Subfundo Nicarágua-Honduras tinha um saldo de US$81.019.
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